
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO

JUIZ SUBSTITUTO 
PROVA ESCRITA DISCURSIVA – NÍVEL SUPERIOR 

Além deste caderno de provas contendo 2 questões 
dissertativas e 6 questões discursivas, você receberá 
do fiscal de sala: 

 um caderno de textos definitivos para a
transcrição das respostas das questões
dissertativas e discursivas

 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome,
número de inscrição e documento de identidade, e leia
atentamente as instruções para preencher o caderno
de textos definitivos

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em
material transparente, com tinta preta ou azul

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s)

 O preenchimento das respostas é de sua
responsabilidade e não será permitida a troca do
caderno de textos definitivos em caso de erro

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração
apenas as transcrições realizadas no caderno de textos
definitivos, não sendo permitido anotar informações
relativas às respostas em qualquer outro meio que não
seja o caderno de provas

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de
detecção de metais quando do ingresso e da saída de
sanitários durante a realização das provas

Boa sorte!

 5 horas é o período disponível para a realização da

prova, já incluído o tempo para a transcrição das
respostas das questões dissertativas e discursivas
para o caderno de textos definitivos

 3 horas após o início da prova é possível retirar-se
da sala, sem levar o caderno de provas

 60 minutos antes do término do período de prova
é possível retirar-se da sala levando o caderno
de provas

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos
durante a aplicação da prova

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar
a sala

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

1º DIA





Questão 01 - Dissertação 
Direito Constitucional 

O candidato deve discorrer sobre a interpretação conforme a 
Constituição da República de 1988 e a atividade desenvolvida pelo 
intérprete, incursionando, ainda, necessariamente, nos seguintes 
aspectos: (a) o cotejo dessa atividade com a declaração de 
inconstitucionalidade sem redução de texto; e (b) como a clássica 
concepção da mens legislatoris se distancia da interpretação 
conforme a Constituição da República de 1988. 

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 

Questão 02 - Dissertação 
Direito Civil 

Para fazer uma renda extra como entregador, o estudante Marcelo 
resolveu adquirir a motocicleta usada de seu vizinho André, um 
advogado que a usava para ir ao trabalho e decidiu vendê-la por 
estar assustado com a violência no trânsito. A compra e venda foi 
celebrada e o bem foi imediatamente transferido. Marcelo vinha 
usando a moto normalmente quando, vinte dias depois, seu 
sistema de freios falhou. Em virtude disso, Marcelo sofreu um 
acidente, que ocasionou a perda total da moto, além de lhe causar 
lesões corporais leves. A perícia revelou que a falha decorreu de 
negligência na manutenção, por conta de uma peça que deveria 
ter sido substituída há cerca de seis meses, conforme o plano de 
manutenção preventiva do veículo. Cinco dias depois do acidente, 
Marcelo acionou André, pleiteando o desfazimento do negócio, 
com a devolução do preço pago, bem como indenização por danos 
materiais e morais sofridos. André, em resposta, suscita 
preliminarmente a decadência do direito do autor ao 
desfazimento do contrato. Aduz, ainda, a ausência de requisito 
legal para a pretensão autoral, tendo em vista que o defeito se 
manifestou após a transferência do bem. Subsidiariamente, 
sustenta não ser cabível pretensão indenizatória pelos fatos 
descritos, somente restitutória.  

Diante do exposto, discorra se as alegações de André devem ser 
acolhidas.  

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão  03 - Discursiva  
Direito Ambiental/Administrativo 

Após a realização de estudos técnicos e de consulta pública que 
permitiram identificar a localização, a dimensão e os limites mais 
adequados para a unidade de conservação, o Município Alfa, por 
meio de um decreto assinado pelo prefeito municipal, criou uma 
área de preservação ambiental chamada APA Delta. Meses depois, 
cumpridas as formalidades legais, foi elaborado o plano de manejo 
para a referida APA, que estabeleceu, entre outras medidas, dez 
programas ambientais. Passados cinco anos, nenhum programa 
ambiental previsto no plano de manejo foi executado pelo 
Município e o atual prefeito acaba de editar um novo decreto 
reduzindo os limites da APA Delta e indicando que iniciará a 
implementação dos programas ambientais. 

O Ministério Público ajuizou ação civil pública ambiental em face 
do Município Alfa, pleiteando: (i) a nulidade do novo decreto que 
reduziu os limites da APA Delta; (ii) a condenação do réu na 
obrigação de fazer de promover a publicação na internet de 
relatório trimestral de execução de cada um dos programas 
ambientais previstos no plano de manejo. O Município Alfa 
sustentou a legalidade do novo decreto e alegou que, embora não 
haja razões administrativas ou sigilo legal que justifique a opção de 
não publicar os relatórios de execução dos programas ambientais, 
o poder público municipal dispõe de discricionariedade para
decidir não os publicar.

Dispensada a forma de sentença, responda, de forma
objetivamente fundamentada, aos seguintes itens:

a) Em relação ao pedido (i) do Ministério Público, a APA Delta
poderia ter sido criada por decreto do prefeito? A redução dos 
limites da APA Delta poderia ser feita mediante novo decreto?

b) À luz da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em
tema de direito de acesso à informação, cite e explique as três
vertentes da transparência ambiental. Cite a base legal que 
assegura o direito de informação ambiental. O pedido (ii) do
Ministério Público deve ser julgado procedente?

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

Questão  04 - Discursiva 
Direito Tributário 

Conceitue o instituto da decadência tributária e indique como se 
constitui o crédito tributário e a contagem do prazo decadencial 
nas seguintes hipóteses envolvendo tributos sujeitos a lançamento 
por homologação:  

a) quando, por ausência total de declaração e respectiva falta de
pagamento, não haja o que homologar;

b) quando houver declaração parcial do tributo devido com
respectivo pagamento parcial;

c) quando foi apresentada declaração correta, mas sem o
respectivo pagamento.

Indique os fundamentos legais cabíveis em sua resposta. 

Valor: 1 ponto 
Máximo de 20 linhas. 
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Questão  05 - Discursiva 
Direito Penal 

Ricardo e João são amigos e praticantes experientes de caça. Em 
determinada ocasião, saíram para a prática conjunta de caça 
autorizada de javalis. Na oportunidade, Ricardo – míope e sem 
utilizar seus óculos  ̶  imaginando ter visto um javali, entrega para 
João uma arma e diz para seu amigo atirar no alvo. João, sabendo 
que não se tratava de um javali, mas de Carlos, caçador desafeto 
de ambos, atira e causa a morte da vítima.  

Diante da situação apresentada, identifique quais foram os crimes 
cometidos por Ricardo e João, bem como se agiram em concurso 
de pessoas, justificando as conclusões. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

Questão  06 - Discursiva  
Direito Processual Penal 

No ano de 2017, Paulo foi condenado definitivamente à pena de 
quatro anos de reclusão pelo cometimento do crime de associação 
criminosa armada (Art. 288, parágrafo único, do Código Penal), por 
ter se associado a João, José e Fernando, no próprio ano de 2017, 
para a prática de crimes de extorsão. Posteriormente, já no ano de 
2022, o Ministério Público instaurou um Procedimento de 
Investigação Criminal para investigar os crimes de constituir e 
integrar organização criminosa armada para a prática dos crimes 
de estelionato, de extorsão e de usura, tendo como investigados 
os mesmos Paulo (líder da organização criminosa), João, José, 
Fernando, e também Inocêncio, Argemiro e Genésio, tendo todos 
se associado para a prática dos referidos crimes no ano de 2022. 
No curso do Procedimento de Investigação Criminal, o Ministério 
Público requereu, invocando o poder geral de cautela do juiz, a 
decretação da prisão temporária dos investigados cujas liberdades 
ameaçavam a colheita de elementos investigatórios na fase pré-
processual. Sustentou o Ministério Público que seria lícito ao juiz 
decretar a prisão temporária em Procedimento de Investigação 
Criminal em relação também ao delito de constituir organização 
criminosa. Já a defesa técnica de Paulo, tomando conhecimento 
do Procedimento de Investigação Criminal já distribuído ao Juízo, 
atravessou petição requerendo que a investigação fosse encerrada 
por ofensa aos limites objetivos da coisa julgada, pois Paulo não 
mais poderia ser investigado por crime associativo, pois já fora 
condenado definitivamente pelo crime de ter se associado a João, 
José e Fernando anteriormente, sendo a anterior associação 
criminosa a mesma organização criminosa ora investigada. 

Como juiz, analise o requerimento de prisão cautelar do Ministério 
Público e a reação defensiva de Paulo.     

 Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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Questão  07 - Discursiva 
Direito Processual Civil 

Considerando o sistema de precedentes instituído pelo Código de 
Processo Civil de 2015, indique a relação dos padrões decisórios de 
observância obrigatória (Art. 927) com outros institutos e 
fenômenos processuais, analisando os impactos e as repercussões 
no contexto da prestação jurisdicional. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

Questão  08 - Discursiva  
Direito e Formação Humanística 

Carlos e Teresa são membros da magistratura estadual. O primeiro 
é vitaliciado e a segunda é vitalicianda. 

No seu perfil de uma rede social, Carlos postou uma mensagem na 
qual dizia que mulheres eram emocionalmente desequilibradas e, 
por isso, apenas confiava em homens para exercer a chefia da 
serventia das varas em que atuava. 

Na mesma semana, Teresa fez uma postagem divulgando um 
artigo acadêmico que havia escrito tratando da questão do “marco 
temporal das terras indígenas” (pendente de julgamento no STF). 

Considerando a Resolução do CNJ que estabelece os parâmetros 
para o uso das redes sociais pelos membros do Poder Judiciário, as 
postagens feitas por Carlos e Teresa são aceitáveis ou não? 
Justifique. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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Questão 3 - Discursiva 
Direito Ambiental/Administrativo 
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Questão 4 - Discursiva 
Direito Tributário 
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Questão 5 - Discursiva 
Direito Penal 
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Questão 6 – Discursiva 
Direito Processual Penal 
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Questão 7 – Discursiva Direito 
Processual Civil 
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Questão 8 - Discursiva 
Direito e Formação Humanística 
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